Direito do Trabalho 20-10-10
Trabalho noturno
É proibido para menores. Art. 403 da CLT, bem como o art. 7º, inciso XX? Da Constituição. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Para os juristas e para os profissionais da área médica, o trabalho noturno não é o mais indicado. Fomos criados para viver durante o dia. O trabalhador noturno terá seu relógio biológico alterado.
É prejudicial ao homem enquanto ser. Quem trabalha à noite reverte o aspecto de trabalho e repouso. Essa inversão de horários também afeta a pessoa em seu aspecto social.
Para minimizar esse duplo prejuízo, em tese, maleficio, temos duas compensações ao trabalhador noturno. 

Conceito de trabalho noturno: trabalho que abrange o período de 22 às 5 horas. A jornada de trabalho começa em um dia e termina noutro.

O primeiro benefício para quem trabalha pela noite é a redução ficta da hora noturna, que tem a duração jurídica de 52 minutos e 30 segundos. Essa redução da hora noturna em face da diurna não é feita ao acaso. Atende a uma razão de ser. A hora noturna é menor que a diurna em 7 minutos e meio. O porquê dessa redução precisa, milimétrica, é porque, em termos cronológicos, temos 7 horas físicas, cronológicas. #################### cada uma dessas horas dura apenas 52 minutos e meio. Se somarmos os 7:30 minutos de cada hora entre 22 e 5 horas teremos exatamente 52:30 minutos. Isso significa que quem trabalha de 22:00 às 5:00 trabalha oito horas, ainda que fisicamente o sujeito trabalhe somente sete.
Quem trabalha das 22 às 23 trabalha uma hora mais sete minutos e meio. O empregado que trabalha de 22:00 às 0:00 não trabalhou duas horas, mas duas horas e 15 minutos. A primeira hora de trabalho para quem inicia a jornada às 22:00 termina às 22:52:30. A segunda hora termina às 23:45.
E o sujeito que trabalha das 19 à meia noite? Contamos o adicional de 7’30” a partir das 22:00. 

Adicional noturno
Remuneração, não salário, correspondente a pelo menos 20% do valor da hora regular. A cada hora computa-se um adicional. Se a hora tem o valor de R$ 10,00, o adicional noturno tem o valor de R$ 2,00. 
[bookmark: _GoBack]Note que o salário é o mesmo, o que muda é a remuneração, pois além do salário o empregado receberá um adicional noturno. A remuneração é a soma de todas as parcelas por ele auferidas. A hora extra é calculada sobre a remuneração, e não sobre o salário. Neste caso então, o sujeito fará jus a (10+2)+50% = 18.
Vamos, agora, interpretar teleologicamente o art. 73 da CLT. o artigo tem uma redação já desatualizada. “Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. [...]” 
Este “salvo” no início desse caput pode ser riscado, pois é impróprio. O sujeito que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento não faria jus ao adicional. Entretanto hoje o empregado receberá seu adicional, seja no trabalho fixo, sempre à noite, seja misto, com parte diurna e noturno (como 18:00 às 02:00) ou em turnos ininterruptos de revezamento irá receber seu adicional. A matéria inclusive foi ao Supremo, mesmo sendo infraconstitucional. Foi até sumulada: Súmulas 213 e 313 do STF.
A ideia é que o empregado faz jus à remuneração de cada hora. 
A parte final do artigo diz que o adicional noturno é calculado sobre o salário diurno. Mas  não é exatamente assim, pois se o empregado trabalha exatamente das 22 às 5 da manhã, qual seria seu salário diurno? Não haveria resposta. 
Dois garçons que trabalham no mesmo estabelecimento com a mesma perfeição têm o mesmo salário, independente do horário. A remuneração que será diferente. Se o salário não fosse igual, caberia pedido de equiparação salarial.
Veja, entretanto, o § 3º do art. 73: “O acréscimo a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho noturno habitual, será feito tendo em vista os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse limite, já acrescido da percentagem.” 
Uma empresa que não tem por hábito o trabalho noturno, pelo único dia trabalhado à noite ainda que por uma única hora o empregado fará jus ao adicional noturno. É sobre o salário do empregado que se calcula o adicional. 
A segunda parte fala sobre a empresa que funciona somente durante a noite. Aqui já havia presunção de que o simples fato de que o empregado percebia um salário superior ao mínimo em pelo menos 20%, já se presumia #################### que o adicional estava pago. Essa era uma hipótese legal de salário complessivo. Até que veio a Súmula 91 do TST, que declarou ineficaz o pagamento complessivo. 
Observação: a equiparação salarial é, como o próprio nome diz, de salário, e não de remuneração. ####################  Súmula 60 trata dessa matéria. $$$$$$$$$$$$$$$$$ $$$$$$$$$$$$$$$$$
O adicional noturno irá refletir, ou repercutir (termo usado pela doutrina) nos demais direitos, como o décimo terceiro e o FGTS. O adicional integra a remuneração.

Trabalho noturno com hora extra
Se trabalho noturno é prejudicial, com hora extra pior ainda. Então foi feita uma reforma na jurisprudência e temos o inciso II na Súmula 60 do TST $$$$$$$$$$$$$$$$$. Podemos ter prorrogação numa única hipótese: cumprimento integral da jornada noturna (22 – 5) e as horas posteriores, como ir até 6:00. Temos uma hora extra. Sobre essa hora prorrogada, embora diurna, o empregado irá receber o adicional. Ele fará jus a nove adicionais. #################### a condição sine qua non é o trabalho durante todas as horas de 22 às 5.
E o advogado que tentou aconselhar o cliente, empresário, a contratar o empregado não de 22 às 5, mas de 21 às 5? Também houve prorrogação e sobre a hora entre 21 e 22 deve ser computado o adicional. TST assim interpretou, teleologicamente, finalísticamente. Art. 9º! Não resolveu a situação, pois o advogado, brasileiro como deveria ser, aconselhou o empregador a contratar o empregado das 23:00 às 6:00. Foi um desvirtuamento, mas o empregado não cumpriu integralmente a jornada noturna. A norma, para que o empregado tivesse direito, deveria ser “cumprir predominantemente a jornada noturna”. #################### 
Empregado que trabalha das 19 às 7 ####################. Trabalho, em tese, ilegal.
